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Á leolslação íiobre íjccidentôS do em .face \ 

da Constituição Fodoial 

Ifoo Estados Unidos, datam de 1898 as lariraeirao ten- 

tativas de legislação so"bre accidentes do trabalho, mas tal 

legislação encontrou sai-los embaraços de ordem oonstitacionai. | m 

Assim e çue foram declaradas incon-titucionaes as lois dos iiís- 

tados de Maryland (190S), Montana (1909), tova-ifork (1910), «íis- 

consin (1911) e Kentucky (1914). 

A Oorte üuiirema de ^shia^yon, i>orlra, tendo em vista 

as novas exigências sooiaes, segulo critério diíTercnte, soston- 

t ndo eno a lei daciueile Estado (1911) sobre seguio obrigatório 

para indemniza çno de accidentes do trabalho era i>Grfa itamente 

coru:-titue-ional, por ue se baseiava no legitimo exercido do po- 

der de policia do Estado. 

Impressionado com a injustiça da applioaçao do direi- 

to cctanum, o Presidente Boosevelt toma a inioiativa de im movi- 

mento em prol de umr lei de accidentes do trabalho para os em- 

pregados e operários da União. Essa lei, votada pelo Congresso 

era 1908, teve seu cara, o da applioaçãb bast ate ampliado por leis i 

subse uentes (4 da Harço de 1911, 11 de líarço de 1912 e 27 do 

Julho de 1912). A 7 de a tombro do 1916 foi ^xomulgada a nova 

lei do accidentes do trabalho para os emprogados e o^itrios da 

União. 

Ê bem do ver pue, no tocante a este ponto, descabida 

seria qualuuar objccção de ordem constitucional» peli- simples 

razão de uc neníiuraa restrlcção existe ao xioder que c^-be aò Con- 

gresso de legislar sobre a situação dos serventuários foderaes» 

mas e beüi de ver troiibeia c uc a acção do moBrao Congresso não pode- 

ria ir aÍGra-de. ae terreno, uiac, vez que lhe falleoe óompetencia 
# 

para legislar, em gorai, sobre matéria de direito aui>stantivo« 

ílo intuito de facilitar a solução da questão, vários 

Estados (Itova-York, Califeiiiia, Chio, . ens/lvanla,/iroaon&, yom- 
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ing, etc) introduziram araenôas ás suas constituições.permittin- 

do ás respectivas legislaturas ditar leis ^obre aocidentes do 

trabalho. Taes empadas foram a principio impugnadas por contra- 

rias á Constituição íederal, mas, em 1917, a Suprema Corte fede- 

ral resolveu definitivamente o assuopto, declarando q.uG o systa- 

ma de indemnização, estabelecida pala lei de ííova-York de 1914, 

não estava em conflicto com a Constituição Federal e due a ins- 

tituição do seguro obrigatório constituiu ura legitimo exercício 

das attribuições da Legislatura do Estado. ífe. mesma ©poca, a Su- 

prema Corte Federal teve opportunidado de manifestòr-s© pela 

constituoionaliclade das leis dos Estados de Jashingtom e de lowa 

(Vide Jurisprudência dei trabajo) 

Lesta maneira, ficaram obviadas as grandes difficulda- 

des que, naq.uella republica, se apresentavam para a perfeita ira- 

plantaçãoda doutrina do risco profissional, ^ue, em puasi todos 

os Estados, já constitue, aliás, o jecto de legislação especial. 

No México, até 1918 apenas oito Estados haviam legis- 

lado sobre aocidentes do trabalho Nbevo Leon, Sonora, Vara Sruz 

Zacatecas, Eidalgo, Tabasco, Ghiapas e Yaoatán) o ainda assim, 

era alguns deli es o campo de applicação er. bastante limitado. 

Semelhante situação tende, porem, a modificar-se com- 

pletamente, á vista da nova Constituição promulgada em 1917, a 
✓ 

qual estabelece no aridgo 123: 

"0 Congresso da União e as Legislaturas dos Estados 

deverão expedir leis sobre o trabalho, fundadas nas necessida- 

des de cada região, sem oontravirem ás bases seg intes, as quaes 

regerão o trabalho dos onerar os, jomaleiros, domésticos e ar- 

tesãos, e, de uma maneira geral, todo contracto de trabalho: 

XIV - Os empresários serão responsáveis pelos aocidentes do tra- 

balho e das moléstias profissionaes dos trabalhadores, soffri- 

dos ou contrahidas em razão ou em exercício da procissão ou tra- 

balho que executarem; os patrões deverão, portanto, pagar a in- 



doíiiniaação oorre^ anslent©, ueriimlo haja o aooidonte aoai^otc do 

a ocxrte ou sii^ilcLjacnta Inoa^aoldade taajiorarla ou xteimirient© 

par: traüalhar, de a acordo oom o que ao leia d«tí;n!iimrean • 

M Argoatlm, ooi&ete ao Oooeréseo ífecional legislar 

cobre aocidontoa do trabalho. 

Tal ítiooldíidu tem aldo ooiicldaiacla como düoon^nte 

áa attrilDulf ão ue lhe coaTara a (3oiiotit'jilção de ditar oo Có- 

digos Oh.il.OOiÈ . rolai. Penal o de Minas. 

A G ^rema Corto Argantim, em CLtcicão de 20 do Ou- 

tubro de 1917, declarou que a lei de accidentec do trabalho e- 

Tã de applloagfo geral c obrigatória em todo o ..ala, tem pre- 

juízo todavia, doe attrihulçceE dr: s Província a p;.ra reç-Hamou- 

tal-a, ditar as regias do procodiraonto Judicial laaie Gí Qqiaados 

o ...-Gar ofi orge .íg: on adjul liatrativo;.. que asseguras sem sua re- 

gular ai^licaçao, 

líatre 16c, & In usctlonavel toiDihca a oo® otenola do 

Gong gcso tfaoi ml par: legislar sobre nomelhaiite a sunij to. 

A este resiseito, asai i nos manlfeí tenoc oa 2- edição 

do "Manual da ConstitulçTo Bi-a^ileira"; 

A nossa Constituiaão não se rorore eEKxtrocetimente 

lllcrdau de oontrr.cto, ms ê fora de duvida tuc t 1 liberdade 

es adhu i i lioltanente a;.-egurada pelo írtlgo. 72 24, cue ga- 

ranto o livre exercido de l.ualouar p^-oflEsão n 11, intellQ- 

ctual o Industrial. Acoresco aluda ue a Ilberdab.ü do oontraoto 

c inherento ao hooso egiraen e a 0 nctituiçTu declara expreacu- 

aentô no art. 78: "A espeolficc çao das ga-aiitlaa o direitos ex- 

pros os na Constituição não exolue outrat garantias e direitos 

mo emnoraroo, rase resultí nteu df, form cie governo ue > e lla 

estabelece e dos princípios que consigna 

A liberdade de centra cto, entretí ato, não toa nem po- 

de ter ur.: ccrtioter absoluto, poriuo não c possível te.ver Igual- 

dade entre Indlvid ios q.uo, ec i nioaraente, se aotiam era situação 



antagônica CBearfl. - Amerioan Gouveraraente and Inlitics) 

JuÊtllloa-se j^ois, i^rfcitruoentâ a intervonção do 

iôgiü Ia tivo, regulando o contracto de trabalho cora o intuito 

do irotO; er, a sí.ud-q, v, usoralicíado e o bem—ei tar do oi/Or^rio« 

^ A recente Jurisprudência americana, admitte a 

intervenção do Estado em matéria de legislação Oj^ituria, "ba- 

stíia-:.o sobretudo no psoear de _clicia, aue e exercido princi- 

jjaiiaeate í>o1oü Estados, não portiue a Constituição lhes haja 

conferido expresaaiaante tal poder, mas i^elo faoto de çlub ihec 

Cc.üg legislar sobre o seu direito substantivo. Entre nos, dá- 

se justar;iente o oontmrio, porque os Estados não podem legis- 

lar sobre diroito civil. 

Quando foi votada a Conatituição Federal, o direito 

industidal nao oonstvituia ainda um ramo especial e, ^/or isso, 

deixou de ser incluido exp essamente no art. 34 n. 23. â in- 

contestável, xorém, que elle está Implicitaxaonte contido na 

aIludida disposição. (São em numero limitado as constituições 

que se referem espedalmente á legislação oneraria. Entre es- 

oas, contam-se a da Buissa, a da Austrália e a recente cons- 

tituição do México, que se oocnpe minuciosamente do assun^ptoi 

Júlio Botet. ex-piocurador geiul da Kepuhlioa ir- 

£ o atina, referindo-^e á Constituição do seu paiz, assim se mer 

nifesta: 

"líenhisna cláusula constitucional ciroumscreve o raio 

de aoção d 3 leis civis que abrangem todas as redações indivi- 

duaes de ordem privado, de sorte que o direito industrial que 

regula as relação s entre os patrões e os o^jer.rios esta inclui- 

do naqusllas leis da Bfâsma maneira, que em ep-ocas anteriores o 

esteve o direito coataoroial até que se org nissou \*n oocligo es- 

pecial pira as relações que oreava o comriorcio sem desnaturar 

seu oai-acter civil". (GenaerAia, 01) cit), 

ior sua vez, escreve Crrvalho de Mendonça: 
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O direito comercial comprehenie também uma parte da 

disciplina que modernamente se tem deno ànado direito industri- 

al © para o qual ae reservam as regras sobre marcas de fabrica 

e de commercio, privilégios de invenção, concorrência desleal, 

direitos autoraes e relações ontre industriaes e operários, me- 

diante a organização geral do trabalho e a sua regulamentação- 

particular. (Tratado de Direito Comm rcial Brasileiro, vol l). 

Oorao quer que seja, parece inquestionável q.ue a legis 

lação operaria envolve sobretudo mataria de direito substantivo. 

iilem disso, é mais Ibgico q.ue o poder de policia se- 

ja de competência da TJnião, visto çomo se trata de um poder in- 
* 

herente â soberania nacional e que, como tal, deve ter, quanto 

possivel, um caracter de generalidade. 

Aliás, convém acoentuar que neste ponto o nosso regi- 

men é sui^erior ao americano, porque,competindo aos Estados da 

TJnião Americana legislar sobre direito industrial, acontece que 

as normas estabelecidas por alguns delles para melhorar as con- 

dições do operário, dentro dos respectivos territórios acarretam 

a deslocação de certas industrias para outros Estados mais atra 

zados no tocante á legislação protectora do operário. Este é um 

dos motivos, segundo observa Beard por que nos Estados Unidos a 

legislação operaria este mais atrazada do que em diversos pai- 

ses da Europa". (Ob cit.). 

Mos Estados Unidos e no México, competindo aos Esta- 

dos legislar sobre accidentes do trabalho, nenhuma importância 

apresenta a questão de saber onde termina a esphera do direito 

substantivo e começa a do direito adjectivo. 

Tfe. Argentina, o regulamento expedido pelo Executivo 

Teôeral para a execução da lei de accidéntes do trabalho e o- 

brigatorio apenas para a Capital Eederal e Territórios Macio- 

naes. Cada Provincia tem a faculdade de regulamentai-a para o 

respectivo território. 

Foi Córdoba a primeira Província que regulamentou a 
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lei 9680. A ella segulram-üe MencLoza, Santa-Fo e Buonoc Ai., es. 

Ho Brasil, edoptou-ae critério ciiiferente; o regula- 

mento Federal é oti-igr^torio em todo o território nacional. 

Isso não impede, entretanto, yue os Estados legislem soBre ma- 

téria xrocGSsual, como, aliás, já o fizeram, além de outros,JÜ- 

nas Geixies, S.Paulo o Pio de Janeiro. 

0 S. st ema argentino facilita, por um lado, o estaoe- 

lecimento de norraas contrarias ao espirito da lei, dada a dif- 

ficuldade de estaBelecer uma delimitação precisa entre o direi- 

to substantivo e o direito adjectivo, e, ^or outro lado, apre- 

senta o grande inconveniente de permittir diversidade de cri- 

tério no tocante a medidas • ue, embora de caracter egulamentar, 

nem por isso deixara cie constituir matéria do fundo e não de for- 

ma, como acontece, po. exemplo, na organização da tabella das 

percentagons parti os casos do incapacidade parcial permanente. 

Pi'aoiücuaante sobre este ponto, Ale.iandro Unonin cri- 

tica o regulamento expedido pela Província de Buenos Aires. 

Ac passo que o rogolaraento federal estabelece uma per- 

oentagera fixa para cada caso, o regulamento da Província de 

B eiios Aires acoeita tal percentagom apenas oorao o minimo da in- 

demnizaçao, que deverá ser ílxada de accordo cora as condições 

pessoaes da victima- profissão, edade, sexo, diversas aptidões 

para o trabalho e ortun d de de utilizal-os. Ob. cit.) 

Entre nos. rã o somente se evitou semelhante inconve- 

niente oomo se chegou mesmo ao ponto de intervir francamente na 

esphera de cora etc adis; dos Estados. 

Cora effeito, declara a lei n. 3724: 

a) que o processo judiciário devo ser encerrado no 

prazo máximo de 12 dias, contados da data do acoidente; 

b) que todas as acções terão o curso summario; 

c) que a victima do acoidente ou seus representantes 

gosarao br reduoçao da metade da;, custas reg mentaes que serão 

cotadas para sc serem, afinal, pegas pelo vencido, não podendo 

a falta de pagamento das mesmas ou das devidas pelo patrão re- 

tardar a marcha dos re pectivos processos. 



O nrojcoto d© rafoma Oa 1«1 v,,o aí em, poin clecOiira 

que uoe Estadoe a aoçao r egalrá a marcha pre:: cripta ao artigo 

17. 

ha duvida do .uc a prerogativa oc cabo aos Es» 

tados de legislar sohre o sou âii^ito processual oao tíhega ao 

ponto do burlar os intuitos dc lei, procraatinando a liquida» 

ção r'o lniarri,ulsaç~0. 

É coleto que, m lei de aocidentoe do trcbalho, a ma- 

ioria de fundo ec idoutifica com a de fonaa, do raanaixn que o 

processo judloial rovotto capital importância. 

ifc .* ri;, hi Io se devo inferir a necessidade do a.vmul- 

lar por ocaíçilcto a com eteuoia dos Estt dos. 

lírldentemonto, bv no mvea de acoelcrar o processo 

lauüclario, o stado procura ro^rdsl-o, tonrndoM), alê i dis- 

so mis oneroso, ' fórrt de dunrida cue se ajCaateado osjlrito via 

lei. Tfos, ' -rtlr r: , •• t:.:- cioc ncrmSB rv.i& frvo t-voi-' 

ao o cmrto, é Justo nus taee nor-as sCm pret ridas pelos 

dispositivos da lei fedcml ? 

JSo rrria convonieate e.tabol-cer ug os Estados se- 

«íitTo o prooei sc ado; tado re: lei ou outro qualc.uer, atolnie» 

trativo ou jmlclal, uma voz çus não seja monos rápido e mais 

oneroso e i-a. egure ao operário todas as ganuitias cí.ub o lei 

lhe offerece? 

íllo flcrrien aesl emoiliaáos oe elevados intuitos da 

lei com a prerog;-tiVR ■■.ue cahe eos «st dos do legis 'MT ■ chi*© 

o o eu direito adjootivo? 


